
 

 
 
 
 
 
 

 
No Acórdão n.º 251/2017, de 24 de Maio de 2017, o Tribunal 
Constitucional pronunciou-se pela inconstitucionalidade da norma 
resultante da interpretação conjugada do artigo 2.º da Lei n.º 
62/2011, de 12 de Dezembro e dos artigos 35.º, n.º 1, e 101.º, n.º 2, 
do Código da Propriedade Industrial, segundo a qual, em sede de 
arbitragem necessária instaurada em matéria de medicamentos de 
referência e medicamentos genéricos, ao abrigo da Lei n.º 62/2011, 
de 12 de Dezembro, “a parte não se pode defender, por exceção, 
mediante invocação da invalidade de patente, com meros efeitos 
inter partes”. 

Admite-se, assim, a possibilidade de o tribunal arbitral necessário 
decidir, a título incidental, sobre a (in)validade de uma patente, ainda 
que com eficácia meramente circunscrita às partes. 

Este Acórdão assume uma significativa importância prática 
porquanto veio responder a questões que têm sido levantadas até 
agora em diversos processos. Caso esta orientação venha a ser 
seguida em situações futuras, evitar-se-á a necessidade de 
instauração, junto do Tribunal de Propriedade Intelectual, de acção 
declarativa de invalidade de patente relativamente à qual tenha sido 
iniciado processo de arbitragem pela sua infracção e, bem assim, a 
necessidade de suspensão da instância no tribunal arbitral. Evitam-
se ainda os prejuízos daqui decorrentes para a celeridade do 
processo arbitral e a limitação do direito de defesa do requerente da 
autorização de introdução no mercado (AIM) inerente à norma agora 
declarada inconstitucional. 
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http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170251.html?impressao=1
http://data.dre.pt/eli/lei/62/2011/12/12/p/dre/pt/html
http://data.dre.pt/eli/lei/62/2011/12/12/p/dre/pt/html
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/198/201106240100/97552/diploma/indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/198/201106240100/97633/diploma/indice
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